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COMPREENSÃO E INTERPRETAÇÃO DE TEXTO

A compreensão e a interpretação de textos são habilidades 
essenciais para que a comunicação alcance seu objetivo de forma 
eficaz. Em diversos contextos, como na leitura de livros, artigos, 
propagandas ou imagens, é necessário que o leitor seja capaz de 
entender o conteúdo proposto e, além disso, atribuir significados 
mais amplos ao que foi lido ou visto. 

Para isso, é importante distinguir os conceitos de compreen-
são e interpretação, bem como reconhecer que um texto pode 
ser  verbal (composto por palavras) ou não-verbal (constituído 
por imagens, símbolos ou outros elementos visuais).

Compreender um texto implica decodificar sua mensagem 
explícita, ou seja, captar o que está diretamente apresentado. Já 
a interpretação vai além da compreensão, exigindo que o leitor 
utilize seu repertório pessoal e conhecimentos prévios para gerar 
um sentido mais profundo do texto. Dessa forma, dominar esses 
dois processos é essencial não apenas para a leitura cotidiana, 
mas também para o desempenho em provas e concursos, onde a 
análise de textos e imagens é frequentemente exigida.

Essa distinção entre compreensão e interpretação é crucial, 
pois permite ao leitor ir além do que está explícito, alcançando 
uma leitura mais crítica e reflexiva.

— Conceito de Compreensão
A compreensão de um texto é o ponto de partida para qual-

quer análise textual. Ela representa o processo de decodificação 
da mensagem explícita  , ou seja, a habilidade de extrair infor-
mações diretamente do conteúdo apresentado pelo autor, sem 
a necessidade de agregar inferências ou significados subjetivos. 
Quando compreendemos um texto, estamos simplesmente ab-
sorvendo o que está dito de maneira clara, reconhecendo os ele-
mentos essenciais da comunicação, como o tema , os fatos e os 
argumentos centrais.

A Compreensão em Textos Verbais
Nos textos verbais , que utilizam a linguagem escrita ou fa-

lada como principal meio de comunicação, a compreensão passa 
pela habilidade de ler com atenção e reconhecer as estruturas 
linguísticas. Isso inclui:

– Vocabulário : O entendimento das palavras usadas no tex-
to é fundamental. Palavras desconhecidas podem comprometer 
a compreensão, tornando necessário o uso de dicionários ou fer-
ramentas de pesquisa para esclarecer o significado.

– Sintaxe: A maneira como as palavras estão organizadas 
em frases e parágrafos também influencia o processo de com-
preensão. Sentenças complexas, inversões sintáticas ou o uso de 
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conectores como conjunções e preposições requerem atenção 
redobrada para garantir que o leitor compreenda as relações en-
tre as ideias.

– Coesão e coerência: são dois pilares essenciais da compre-
ensão. Um texto coeso é aquele cujas ideias estão bem conec-
tadas, e a coerência se refere à lógica interna do texto, onde as 
ideias se articulam de maneira fluida e compreensível.

Ao realizar a leitura de um texto verbal, a compreensão exige 
a decodificação de todas essas estruturas. É a partir dessa leitura 
atenta e detalhada que o leitor poderá garantir que absorveu o 
conteúdo proposto pelo autor de forma plena.

A Compreensão em Textos Não-Verbais
Além dos textos verbais, a compreensão se estende aos 

textosnão-verbais  , que utilizam símbolos, imagens, gráficos ou 
outras representações visuais para transmitir uma mensagem. 
Exemplos de textos não-verbais incluem obras de arte, fotogra-
fias, infográficos e até gestos em uma linguagem de sinais. 

A compreensão desses textos exige uma leitura visual agu-
çada, na qual o observador decodifica os elementos presentes, 
como:

– Cores: As cores desempenham um papel comunicativo im-
portante em muitos contextos, evocando emoções ou sugerindo 
informações adicionais. Por exemplo, em um gráfico, cores dife-
rentes podem representar categorias distintas de dados.

– Formas e símbolos: Cada forma ou símbolo em um tex-
to visual pode carregar um significado próprio, como sinais de 
trânsito ou logotipos de marcas. A correta interpretação desses 
elementos depende do conhecimento prévio do leitor sobre seu 
uso.

– Gestos e expressões: Em um contexto de comunicação 
corporal, como na linguagem de sinais ou em uma apresentação 
oral acompanhada de gestos, a compreensão se dá ao identificar 
e entender as nuances de cada movimento.

Fatores que Influenciam a Compreensão
A compreensão, seja de textos verbais ou não-verbais, pode 

ser afetada por diversos fatores, entre eles:
– Conhecimento prévio: Quanto mais familiarizado o lei-

tor estiver com o tema abordado, maior será sua capacidade de 
compreender o texto. Por exemplo, um leitor que já conhece o 
contexto histórico de um fato poderá compreender melhor uma 
notícia sobre ele.

– Contexto: O ambiente ou a situação em que o texto é apre-
sentado também influencia a compreensão. Um texto jornalísti-
co, por exemplo, traz uma mensagem diferente dependendo de 
seu contexto histórico ou social.

– Objetivos da leitura: O propósito com o qual o leitor abor-
da o texto impacta a profundidade da compreensão. Se a leitura 
for para estudo, o leitor provavelmente será mais minucioso do 
que em uma leitura por lazer.
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Compreensão como Base para a Interpretação
A compreensão é o primeiro passo no processo de leitura e 

análise de qualquer texto. Sem uma compreensão clara e obje-
tiva, não é possível seguir para uma etapa mais profunda, que 
envolve a interpretação e a formulação de inferências. Somente 
após a decodificação do que está explicitamente presente no tex-
to, o leitor poderá avançar para uma análise mais subjetiva e crí-
tica, onde ele começará a trazer suas próprias ideias e reflexões 
sobre o que foi lido.

Em síntese, a compreensão textual é um processo que en-
volve a decodificação de elementos verbais e não-verbais, per-
mitindo ao leitor captar a mensagem essencial do conteúdo. Ela 
exige atenção, familiaridade com as estruturas linguísticas ou vi-
suais e, muitas vezes, o uso de recursos complementares, como 
dicionários. Ao dominar a compreensão, o leitor cria uma base 
sólida para interpretar textos de maneira mais profunda e crítica.

Textos Verbais e Não-Verbais
Na comunicação, os textos podem ser classificados em duas 

categorias principais:verbais e não-verbais  . Cada tipo de tex-
to utiliza diferentes recursos e linguagens para transmitir suas 
mensagens, sendo fundamental que o leitor ou observador saiba 
identificar e interpretar corretamente as especificidades de cada 
um.

Textos Verbais
Os textos verbais são aqueles constituídos pela linguagem 

escrita ou falada, onde as palavras são o principal meio de co-
municação. Eles estão presentes em inúmeros formatos, como 
livros, artigos, notícias, discursos, entre outros. A linguagem ver-
bal se apoia em uma estrutura gramatical, com regras que orga-
nizam as palavras e frases para transmitir a mensagem de forma 
coesa e compreensível.

Características dos Textos Verbais:
– Estrutura Sintática: As frases seguem uma ordem gramati-

cal que facilita a decodificação da mensagem.
– Uso de Palavras: As palavras são escolhidas com base em 

seu significado e função dentro do texto, permitindo ao leitor 
captar as ideias expressas.

– Coesão e Coerência: A conexão entre frases, parágrafos 
e ideias deve ser clara, para que o leitor compreenda a linha de 
raciocínio do autor.

Exemplos de textos verbais incluem:
– Livros e artigos: Onde há um desenvolvimento contínuo de 

ideias, apoiado em argumentos e explicações detalhadas.
– Diálogos e conversas: Que utilizam a oralidade para intera-

ções mais diretas e dinâmicas.
– Panfletos e propagandas: Usam a linguagem verbal de for-

ma concisa e direta para transmitir uma mensagem específica.

A compreensão de um texto verbal envolve a decodificação 
de palavras e a análise de como elas se conectam para construir 
significado. É essencial que o leitor identifique o tema, os argu-
mentos centrais e as intenções do autor, além de perceber possí-
veis figuras de linguagem ou ambiguidades.

— Textos Não-Verbais
Os textos não-verbais utilizam elementos visuais para se co-

municar, como imagens, símbolos, gestos, cores e formas. Em-
bora não usem palavras diretamente, esses textos transmitem 
mensagens completas e são amplamente utilizados em contex-
tos visuais, como artes visuais, placas de sinalização, fotografias, 
entre outros.

Características dos Textos Não-Verbais:
– Imagens e símbolos: Carregam significados culturais e con-

textuais que devem ser reconhecidos pelo observador.
– Cores e formas: Podem ser usadas para evocar emoções 

ou destacar informações específicas. Por exemplo, a cor verme-
lha em muitos contextos pode representar perigo ou atenção.

– Gestos e expressões: Na comunicação corporal, como na 
linguagem de sinais ou na expressão facial, o corpo desempenha 
o papel de transmitir a mensagem.

Exemplos de textos não-verbais incluem:
– Obras de arte: Como pinturas ou esculturas, que comuni-

cam ideias, emoções ou narrativas através de elementos visuais.
– Sinais de trânsito: Que utilizam formas e cores para orien-

tar os motoristas, dispensando a necessidade de palavras.
– Infográficos: Combinações de gráficos e imagens que trans-

mitem informações complexas de forma visualmente acessível.

A interpretação de textos não-verbais exige uma análise di-
ferente da dos textos verbais. É necessário entender os códigos 
visuais que compõem a mensagem, como as cores, a composição 
das imagens e os elementos simbólicos utilizados. Além disso, o 
contexto cultural é crucial, pois muitos símbolos ou gestos po-
dem ter significados diferentes dependendo da região ou da so-
ciedade em que são usados.

— Relação entre Textos Verbais e Não-Verbais
Embora sejam diferentes em sua forma, textos verbais e 

não-verbais frequentemente se complementam. Um exemplo 
comum são as propagandas publicitárias  , que utilizam tanto 
textos escritos quanto imagens para reforçar a mensagem. Nos 
livros ilustrados  , as imagens acompanham o texto verbal, aju-
dando a criar um sentido mais completo da história ou da infor-
mação.

Essa integração de elementos verbais e não-verbais é am-
plamente utilizada para aumentar a eficácia da comunicação  , 
tornando a mensagem mais atraente e de fácil entendimento. 
Nos textos multimodais  , como nos sites e nas redes sociais, essa 
combinação é ainda mais evidente, visto que o público interage 
simultaneamente com palavras, imagens e vídeos, criando uma 
experiência comunicativa rica e diversificada.

— Importância da Decodificação dos Dois Tipos de Texto
Para que a comunicação seja bem-sucedida, é essencial que 

o leitor ou observador saiba decodificar tanto os textos verbais 
quanto os não-verbais. Nos textos verbais, a habilidade de com-
preender palavras, estruturas e contextos é crucial. Já nos textos 
não-verbais, é fundamental interpretar corretamente os símbo-
los, gestos e elementos visuais, compreendendo suas nuances 
culturais e suas intenções comunicativas.
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INFORMÁTICA BÁSICA: CONCEITOS BÁSICOS DE HAR-
DWARE E SOFTWARE, HISTÓRIA DA COMPUTAÇÃO, 
UNIDADES DE INFORMAÇÃO, TIPOS DE MÉDIA E ESTRU-
TURA GERAL DO COMPUTADOR. SISTEMA OPERACIO-
NAL, SOFTWARE APLICATIVOS E SOFTWARE BÁSICO, 
UTILITÁRIOS

A informática, ou ciência da computação, é a área dedicada 
ao processamento automático da informação por meio de siste-
mas computacionais. Seu nome, derivado da fusão das palavras 
“informação” e “automática”, reflete o objetivo principal: utilizar 
computadores e algoritmos para tratar, armazenar e transmitir 
dados de forma eficiente e precisa.

A evolução da informática começou com dispositivos de cál-
culo simples, como o ábaco, e avançou significativamente ao lon-
go dos séculos. No século 17, Blaise Pascal criou a Pascaline, uma 
das primeiras calculadoras mecânicas. Já no século 19, Charles 
Babbage projetou a Máquina Analítica, precursora dos compu-
tadores modernos. Ada Lovelace, sua colaboradora, escreveu o 
primeiro algoritmo destinado a ser executado por uma máquina, 
tornando-se a primeira programadora da história.

No século 20, a informática passou por transformações re-
volucionárias. Surgiram os primeiros computadores eletrônicos, 
como o ENIAC, que usava válvulas para realizar cálculos em gran-
de velocidade. A invenção do transistor e dos circuitos integrados 
possibilitou a criação de computadores menores e mais rápidos, 
e, com a chegada dos microprocessadores, os computadores 
pessoais começaram a se popularizar.

Hoje, a informática permeia praticamente todos os aspectos 
da vida cotidiana, desde smartphones até sistemas avançados 
de inteligência artificial. A área segue em constante inovação, 
impulsionando mudanças significativas em como nos comunica-
mos, trabalhamos e interagimos com o mundo ao nosso redor.

FUNDAMENTOS DE INFORMÁTICA
– Computador: é uma máquina capaz de receber, armaze-

nar, processar e transmitir informações. Os computadores mo-
dernos são compostos por hardware (componentes físicos, como 
processador, memória, disco rígido) e software (programas e sis-
temas operacionais).

– Hardware e Software: hardware refere-se aos componen-
tes físicos do computador, enquanto o software refere-se aos 
programas e aplicativos que controlam o hardware e permitem a 
execução de tarefas.

– Sistema Operacional: é um software fundamental que 
controla o funcionamento do computador e fornece uma interfa-
ce entre o hardware e os programas. Exemplos de sistemas ope-
racionais incluem Windows, macOS, Linux, iOS e Android.

INFORMÁTICA BÁSICA

– Periféricos: são dispositivos externos conectados ao com-
putador que complementam suas funcionalidades, como tecla-
do, mouse, monitor, impressora, scanner, alto-falantes, entre 
outros.

– Armazenamento de Dados: refere-se aos dispositivos de 
armazenamento utilizados para guardar informações, como dis-
cos rígidos (HDs), unidades de estado sólido (SSDs), pen drives, 
cartões de memória, entre outros.

– Redes de Computadores: são sistemas que permitem a 
comunicação entre computadores e dispositivos, permitindo o 
compartilhamento de recursos e informações. Exemplos incluem 
a Internet, redes locais (LANs) e redes sem fio (Wi-Fi).

Segurança da Informação: Refere-se às medidas e práticas 
utilizadas para proteger os dados e sistemas de computadores 
contra acesso não autorizado, roubo, danos e outros tipos de 
ameaças.

TIPOS DE COMPUTADORES
– Desktops: são computadores pessoais projetados para uso 

em um único local, geralmente composto por uma torre ou ga-
binete que contém os componentes principais, como processa-
dor, memória e disco rígido, conectados a um monitor, teclado 
e mouse.

– Laptops (Notebooks): são computadores portáteis com-
pactos que oferecem as mesmas funcionalidades de um desktop, 
mas são projetados para facilitar o transporte e o uso em dife-
rentes locais.

– Tablets: são dispositivos portáteis com tela sensível ao to-
que, menores e mais leves que laptops, projetados principalmen-
te para consumo de conteúdo, como navegação na web, leitura 
de livros eletrônicos e reprodução de mídia.

– Smartphones: são dispositivos móveis com capacidades 
de computação avançadas, incluindo acesso à Internet, aplica-
tivos de produtividade, câmeras de alta resolução, entre outros.

– Servidores: são computadores projetados para fornecer 
serviços e recursos a outros computadores em uma rede, como 
armazenamento de dados, hospedagem de sites, processamento 
de e-mails, entre outros.

– Mainframes: são computadores de grande porte projeta-
dos para lidar com volumes massivos de dados e processamento 
de transações em ambientes corporativos e institucionais, como 
bancos, companhias aéreas e agências governamentais.

– Supercomputadores: são os computadores mais podero-
sos e avançados, projetados para lidar com cálculos complexos e 
intensivos em dados, geralmente usados em pesquisa científica, 
modelagem climática, simulações e análise de dados.
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UNIDADES DE INFORMAÇÃO
Unidades de informação são as diferentes formas de repre-

sentação de dados dentro de um sistema computacional. Elas 
são usadas para medir a quantidade de informação armazenada 
ou processada. As principais unidades de informação incluem:

– Bit (Binary Digit): A menor unidade de informação, repre-
sentando um dígito binário, que pode ser 0 ou 1.

– Byte: Um conjunto de 8 bits. É a unidade básica para arma-
zenamento e processamento de dados.

– Kilobyte (KB): 1.024 bytes ou 2^10 bytes.
– Megabyte (MB): 1.024 kilobytes ou 2^20 bytes.
– Gigabyte (GB): 1.024 megabytes ou 2^30 bytes.
– Terabyte (TB): 1.024 gigabytes ou 2^40 bytes.
– Petabyte (PB): 1.024 terabytes ou 2^50 bytes.

HARDWARE
O hardware são as partes físicas de um computador. Isso 

inclui a Unidade Central de Processamento (CPU), unidades de 
armazenamento, placas mãe, placas de vídeo, memória, etc.. 
Outras partes extras chamados componentes ou dispositivos 
periféricos incluem o mouse, impressoras, modems, scanners, 
câmeras, etc. 

Para que todos esses componentes sejam usados apropria-
damente dentro de um computador, é necessário que a funcio-
nalidade de cada um dos componentes seja traduzida para algo 
prático. Surge então a função do sistema operacional, que faz o 
intermédio desses componentes até sua função final, como, por 
exemplo, processar os cálculos na CPU que resultam em uma 
imagem no monitor, processar os sons de um arquivo MP3 e 
mandar para a placa de som do seu computador, etc. Dentro do 
sistema operacional você ainda terá os programas, que dão fun-
cionalidades diferentes ao computador. 

— Gabinete 
Também conhecido como torre ou caixa, é a estrutura que 

abriga os componentes principais de um computador, como a 
placa-mãe, processador, memória RAM, e outros dispositivos 
internos. Serve para proteger e organizar esses componentes, 
além de facilitar a ventilação.

Gabinete

— Processador ou CPU (Unidade de Processamento Cen-
tral)

É o cérebro de um computador. É a base sobre a qual é cons-
truída a estrutura de um computador. Uma CPU funciona, basi-
camente, como uma calculadora. Os programas enviam cálculos 
para o CPU, que tem um sistema próprio de “fila” para fazer os 
cálculos mais importantes primeiro, e separar também os cál-
culos entre os núcleos de um computador. O resultado desses 
cálculos é traduzido em uma ação concreta, como por exemplo, 
aplicar uma edição em uma imagem, escrever um texto e as le-
tras aparecerem no monitor do PC, etc. A velocidade de um pro-
cessador está relacionada à velocidade com que a CPU é capaz 
de fazer os cálculos. 

CPU

— Cooler
Quando cada parte de um computador realiza uma tarefa, 

elas usam eletricidade. Essa eletricidade usada tem como uma 
consequência a geração de calor, que deve ser dissipado para 
que o computador continue funcionando sem problemas e sem 
engasgos no desempenho. Os coolers e ventoinhas são respon-
sáveis por promover uma circulação de ar dentro da case do CPU. 
Essa circulação de ar provoca uma troca de temperatura entre o 
processador e o ar que ali está passando. Essa troca de tempe-
ratura provoca o resfriamento dos componentes do computador, 
mantendo seu funcionamento intacto e prolongando a vida útil 
das peças.

Cooler
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CONSTITUIÇÃO FEDERAL DE 1988 - TÍTULO VIII – DA OR-
DEM SOCIAL; CAPÍTULO II – DA SAÚDE; ARTIGOS 194 A 
200: PRINCÍPIOS, DIRETRIZES E ORGANIZAÇÃO DO SUS

CONSTITUIÇÃO DA REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL 
DE 1988

Nós, representantes do povo brasileiro, reunidos em Assem-

bléia Nacional Constituinte para instituir um Estado Democrático, 
destinado a assegurar o exercício dos direitos sociais e individu-

ais, a liberdade, a segurança, o bem-estar, o desenvolvimento, a 

igualdade e a justiça como valores supremos de uma sociedade 
fraterna, pluralista e sem preconceitos, fundada na harmonia so-

cial e comprometida, na ordem interna e internacional, com a 
solução pacífica das controvérsias, promulgamos, sob a proteção 
de Deus, a seguinte CONSTITUIÇÃO DA REPÚBLICA FEDERATIVA 
DO BRASIL.

(...) 

TÍTULO VIII
DA ORDEM SOCIAL

(...) 

CAPÍTULO II
DA SEGURIDADE SOCIAL

SEÇÃO I
DISPOSIÇÕES GERAIS

Art. 194. A seguridade social compreende um conjunto 
integrado de ações de iniciativa dos Poderes Públicos e da 
sociedade, destinadas a assegurar os direitos relativos à saúde, à 
previdência e à assistência social.

Parágrafo único. Compete ao Poder Público, nos termos 
da lei, organizar a seguridade social, com base nos seguintes 
objetivos:

I - universalidade da cobertura e do atendimento;
II - uniformidade e equivalência dos benefícios e serviços às 

populações urbanas e rurais;
III - seletividade e distributividade na prestação dos 

benefícios e serviços;
IV - irredutibilidade do valor dos benefícios;
V - equidade na forma de participação no custeio;

LEGISLAÇÃO DO SISTEMA ÚNICO
DE SAÚDE - SUS 

VI - diversidade da base de financiamento, identificando - se, 
em rubricas contábeis específicas para cada área, as receitas e as 
despesas vinculadas a ações de saúde, previdência e assistência 
social, preservado o caráter contributivo da previdência social; 
(Redação dada pela Emenda Constitucional nº 103, de 2019)

VII - caráter democrático e descentralizado da 
administração, mediante gestão quadripartite, com participação 
dos trabalhadores, dos empregadores, dos aposentados e do 
Governo nos órgãos colegiados.(Redação dada pela Emenda 
Constitucional nº 20, de 1998)

Art. 195. A seguridade social será financiada por toda a 
sociedade, de forma direta e indireta, nos termos da lei, mediante 
recursos provenientes dos orçamentos da União, dos Estados, do 
Distrito Federal e dos Municípios, e das seguintes contribuições 
sociais:(Vide Emenda Constitucional nº 20, de 1998)

I - do empregador, da empresa e da entidade a ela 
equiparada na forma da lei, incidentes sobre:(Redação dada pela 
Emenda Constitucional nº 20, de 1998)

a) a folha de salários e demais rendimentos do trabalho 
pagos ou creditados, a qualquer título, à pessoa física que lhe 
preste serviço, mesmo sem vínculo empregatício;(Incluído pela 
Emenda Constitucional nº 20, de 1998)

b) a receita ou o faturamento;(Incluído pela Emenda 
Constitucional nº 20, de 1998)(Vide Emenda Constitucional nº 
132, de 2023)Vigência

c) o lucro;(Incluído pela Emenda Constitucional nº 20, de 
1998)

II - do trabalhador e dos demais segurados da previdência 
social, podendo ser adotadas alíquotas progressivas de acordo 
com o valor do salário de contribuição, não incidindo contribuição 
sobre aposentadoria e pensão concedidas pelo Regime Geral de 
Previdência Social; (Redação dada pela Emenda Constitucional 
nº 103, de 2019)

III - sobre a receita de concursos de prognósticos.
IV - do importador de bens ou serviços do exterior, ou de 

quem a lei a ele equiparar.(Incluído pela Emenda Constitucional 
nº 42, de 19.12.2003)(Vide Emenda Constitucional nº 132, de 
2023)Vigência

V - sobre bens e serviços, nos termos de lei complementar.
(Incluído pela Emenda Constitucional nº 132, de 2023)

§1º - As receitas dos Estados, do Distrito Federal e dos 
Municípios destinadas à seguridade social constarão dos 
respectivos orçamentos, não integrando o orçamento da União.

§2º A proposta de orçamento da seguridade social será 
elaborada de forma integrada pelos órgãos responsáveis 
pela saúde, previdência social e assistência social, tendo em 
vista as metas e prioridades estabelecidas na lei de diretrizes 
orçamentárias, assegurada a cada área a gestão de seus recursos.

§3º A pessoa jurídica em débito com o sistema da seguridade 
social, como estabelecido em lei, não poderá contratar com o 
Poder Público nem dele receber benefícios ou incentivos fiscais 
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ou creditícios.(Vide Medida Provisória nº 526, de 2011) (Vide 
Lei nº 12.453, de 2011)  (Vide Emenda constitucional nº 106, de 
2020)

§4º A lei poderá instituir outras fontes destinadas a garantir 
a manutenção ou expansão da seguridade social, obedecido o 
disposto no art. 154, I.

§5º Nenhum benefício ou serviço da seguridade social 
poderá ser criado, majorado ou estendido sem a correspondente 
fonte de custeio total.

§6º As contribuições sociais de que trata este artigo só 
poderão ser exigidas após decorridos noventa dias da data da 
publicação da lei que as houver instituído ou modificado, não se 
lhes aplicando o disposto no art. 150, III, «b».

§7º São isentas de contribuição para a seguridade social as 
entidades beneficentes de assistência social que atendam às 
exigências estabelecidas em lei.

§8º O produtor, o parceiro, o meeiro e o arrendatário rurais 
e o pescador artesanal, bem como os respectivos cônjuges, 
que exerçam suas atividades em regime de economia familiar, 
sem empregados permanentes, contribuirão para a seguridade 
social mediante a aplicação de uma alíquota sobre o resultado 
da comercialização da produção e farão jus aos benefícios nos 
termos da lei.(Redação dada pela Emenda Constitucional nº 20, 
de 1998)

§9º As contribuições sociais previstas no inciso I do caput 
deste artigo poderão ter alíquotas diferenciadas em razão da 
atividade econômica, da utilização intensiva de mão de obra, 
do porte da empresa ou da condição estrutural do mercado 
de trabalho, sendo também autorizada a adoção de bases de 
cálculo diferenciadas apenas no caso das alíneas «b» e «c» do 
inciso I do caput. (Redação dada pela Emenda Constitucional nº 
103, de 2019)

§10. A lei definirá os critérios de transferência de recursos 
para o sistema único de saúde e ações de assistência social da 
União para os Estados, o Distrito Federal e os Municípios, e dos 
Estados para os Municípios, observada a respectiva contrapartida 
de recursos.(Incluído pela Emenda Constitucional nº 20, de 1998)

§11. São vedados a moratória e o parcelamento em prazo 
superior a 60 (sessenta) meses e, na forma de lei complementar, 
a remissão e a anistia das contribuições sociais de que tratam a 
alínea «a» do inciso I e o inciso II do caput. (Redação dada pela 
Emenda Constitucional nº 103, de 2019)

§12. A lei definirá os setores de atividade econômica para 
os quais as contribuições incidentes na forma dos incisos I, b; 
e IV do caput, serão não - cumulativas.(Incluído pela Emenda 
Constitucional nº 42, de 19.12.2003)(Vide Emenda Constitucional 
nº 132, de 2023)Vigência

§13. (Revogado).(Redação dada pela Emenda Constitucional 
nº 103, de 2019)

§14. O segurado somente terá reconhecida como tempo de 
contribuição ao Regime Geral de Previdência Social a competência 
cuja contribuição seja igual ou superior à contribuição mínima 
mensal exigida para sua categoria, assegurado o agrupamento 
de contribuições. (Incluído pela Emenda Constitucional nº 103, 
de 2019)

§15. A contribuição prevista no inciso V do caput poderá 
ter sua alíquota fixada em lei ordinária.(Incluído pela Emenda 
Constitucional nº 132, de 2023)

§16. Aplica - se à contribuição prevista no inciso V do caput 
o disposto no art. 156 - A, §1º, I a VI, VIII, X a XIII, §3º, §5º, II a 
VI e IX, e §§6º a 11 e 13.(Incluído pela Emenda Constitucional nº 
132, de 2023)

§17. A contribuição prevista no inciso V do caput não 
integrará sua própria base de cálculo nem a dos tributos previstos 
nos arts. 153, VIII, 156 - A e 195, I, «b», e IV, e da contribuição 
para o Programa de Integração Social de que trata o art. 239.
(Incluído pela Emenda Constitucional nº 132, de 2023)

§18. Lei estabelecerá as hipóteses de devolução da 
contribuição prevista no inciso V do caput a pessoas físicas, 
inclusive em relação a limites e beneficiários, com o objetivo 
de reduzir as desigualdades de renda.(Incluído pela Emenda 
Constitucional nº 132, de 2023)

§19. A devolução de que trata o §18 não será computada 
na receita corrente líquida da União para os fins do disposto 
nos arts. 100, §15, 166, §§9º, 12 e 17, e 198, §2º.(Incluído pela 
Emenda Constitucional nº 132, de 2023)

Saúde
A saúde é direito de todos e dever do Estado. Segundo o ar-

tigo 197, da Constituição, as ações e os serviços de saúde devem 
ser executados diretamente pelo poder público ou por meio de 
terceiros, tanto por pessoas físicas quanto jurídicas.

A responsabilidade em matéria de saúde é solidária entre os 
entes federados.

– Diretrizes da Saúde
De acordo com o Art. 198, da CF, as ações e os serviços pú-

blicos de saúde integram uma rede regionalizada e hierarquizada 
e constituem um sistema único – o SUS –, organizado de acordo 
com as seguintes diretrizes:

I – descentralização, com direção única em cada esfera de 
governo;

II – atendimento integral, com prioridade para as atividades 
preventivas, sem prejuízo dos serviços assistenciais;

III – participação da comunidade.

– A Saúde e a Iniciativa Privada
Referente ao Artigo 199, da CF, a assistência à saúde é livre 

à iniciativa privada e instituições privadas poderão participar de 
forma complementar do SUS, segundo diretrizes deste, median-
te contrato de direito público ou convênio, tendo preferência as 
entidades filantrópicas e as sem fins lucrativos.

– Atribuições Constitucionais do SUS
Por fim, o Artigo 200 da CF, elenca quais atribuições são de 

competência do SUS.

SEÇÃO II
DA SAÚDE

Art. 196. A saúde é direito de todos e dever do Estado, garan-
tido mediante políticas sociais e econômicas que visem à redu-
ção do risco de doença e de outros agravos e ao acesso universal 
e igualitário às ações e serviços para sua promoção, proteção e 
recuperação.
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DOMÍNIO DE TÓPICOS RELEVANTES DE DIVERSAS ÁRE-
AS, PUBLICADOS NOS MEIOS DE COMUNICAÇÃO NOS 
ANOS DE 2024 E 2025, TAIS COMO: POLÍTICA, ECONO-
MIA, SOCIEDADE, EDUCAÇÃO, TECNOLOGIA, ENERGIA, 
RELAÇÕES INTERNACIONAIS, DESENVOLVIMENTO SUS-
TENTÁVEL, SEGURANÇA, ARTES E LITERATURA E SUAS 
VINCULAÇÕES HISTÓRICAS A NÍVEL MUNICIPAL

A importância do estudo de atualidades

Dentre todas as disciplinas com as quais concurseiros e es-
tudantes de todo o país se preocupam, a de atualidades tem se 
tornado cada vez mais relevante. Quando pensamos em mate-
mática, língua portuguesa, biologia, entre outras disciplinas, 
inevitavelmente as colocamos em um patamar mais elevado 
que outras que nos parecem menos importantes, pois de algum 
modo nos é ensinado a hierarquizar a relevância de certos co-
nhecimentos desde os tempos de escola. 

No, entanto, atualidades é o único tema que insere o indi-
víduo no estudo do momento presente, seus acontecimentos, 
eventos e transformações. O conhecimento do mundo em que 
se vive de modo algum deve ser visto como irrelevante no estudo 
para concursos, pois permite que o indivíduo vá além do conhe-
cimento técnico e explore novas perspectivas quanto à conheci-
mento de mundo. 

Em sua grande maioria, as questões de atualidades em con-
cursos são sobre fatos e acontecimentos de interesse público, 
mas podem também apresentar conhecimentos específicos do 
meio político, social ou econômico, sejam eles sobre música, 
arte, política, economia, figuras públicas, leis etc. Seja qual for 
a área, as questões de atualidades auxiliam as bancas a peneira-
rem os candidatos e selecionarem os melhores preparados não 
apenas de modo técnico.

Sendo assim, estudar atualidades é o ato de se manter cons-
tantemente informado. Os temas de atualidades em concursos 
são sempre relevantes. É certo que nem todas as notícias que 
você vê na televisão ou ouve no rádio aparecem nas questões, 
manter-se informado, porém, sobre as principais notícias de re-
levância nacional e internacional em pauta é o caminho, pois são 
debates de extrema recorrência na mídia.

O grande desafio, nos tempos atuais, é separar o joio do 
trigo. Com o grande fluxo de informações que recebemos dia-
riamente, é preciso filtrar com sabedoria o que de fato se está 
consumindo. Por diversas vezes, os meios de comunicação (TV, 
internet, rádio etc.) adaptam o formato jornalístico ou informa-
cional para transmitirem outros tipos de informação, como fofo-
cas, vidas de celebridades, futebol, acontecimentos de novelas, 
que não devem de modo algum serem inseridos como parte do 
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estudo de atualidades. Os interesses pessoais em assuntos des-
te cunho não são condenáveis de modo algum, mas são triviais 
quanto ao estudo.

Ainda assim, mesmo que tentemos nos manter atualizados 
através de revistas e telejornais, o fluxo interminável e ininter-
rupto de informações veiculados impede que saibamos de fato 
como estudar. Apostilas e livros de concursos impressos também 
se tornam rapidamente desatualizados e obsoletos, pois atuali-
dades é uma disciplina que se renova a cada instante.

O mundo da informação está cada vez mais virtual e tecnoló-
gico, as sociedades se informam pela internet e as compartilham 
em velocidades incalculáveis. Pensando nisso, a editora prepara 
mensalmente o material de atualidades de mais diversos campos 
do conhecimento (tecnologia, Brasil, política, ética, meio am-
biente, jurisdição etc.) na “Área do Cliente”.

Lá, o concurseiro encontrará um material completo de aula 
preparado com muito carinho para seu melhor aproveitamen-
to. Com o material disponibilizado online, você poderá conferir 
e checar os fatos e fontes de imediato através dos veículos de 
comunicação virtuais, tornando a ponte entre o estudo desta 
disciplina tão fluida e a veracidade das informações um caminho 
certeiro.

LEI ORGÂNICA DO MUNICÍPIO DE CONTAGEM, DE 20 DE 
MARÇO DE 1990

LEI ORGÂNICA DO MUNICÍPIO DE CONTAGEM

PREÂMBULO

Nós, representantes do povo de Contagem, investidos pela 
Constituição da República para elaborar a lei basilar de ordem 
municipal autônoma e democrática, que fundada na participação 
direta da sociedade civil, instrumentalize a descentralização e a 
desconcentração do poder político como forma de assegurar ao 
cidadão o controle do seu exercício, o acesso de todos à cidada-
nia plena e à convivência em uma sociedade fraterna, pluralista 
e sem preconceitos, sob o império de justiça social e, sob a pro-
teção de Deus, promulgamos a seguinte Lei Orgânica Municipal:
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TÍTULO I
DISPOSIÇÕES PRELIMINARES

CAPÍTULO I
DOS PRINCÍPIOS FUNDAMENTAIS

Art. 1º O Município de Contagem integra, com autonomia 
política, administrativa e financeira, a República Federativa do 
Brasil e o Estado de Minas Gerais, nos termos da Constituição 
Federal e da Constituição Estadual.

§1º Todo o poder do Município emana do seu povo, que o 
exerce por meio de representação eleitos ou diretamente, nos 
termos da Constituição Federal e desta Lei Orgânica.

§2º É assegurado a todo habitante do Município, nos ter-
mos das Constituições Federal e Estadual e desta Lei Orgânica, o 
direito à educação, à saúde, ao trabalho, ao lazer, à segurança, à 
previdência social, à proteção, à maternidade, à infância, à assis-
tência aos desamparados, ao transporte, à habitação e ao meio 
ambiente equilibrado.

§3º O Município de Contagem organiza-se e rege-se por esta 
Lei Orgânica e as leis que adotar, observados os princípios de 
Constituição Federal e os seguintes preceitos:

I - pelo sufrágio universal e pelo voto direto e secreto com 
valor igual para todos;

II - pelo plebiscito;
III - pelo referendo;
IV - pela iniciativa popular no processo legislativo;
V - pela participação popular nas decisões do Município e no 

aperfeiçoamento democrático de suas instituições;
VI - pela ação fiscalizadora sobre a administração pública.
§4º A Cidade de Contagem é a sede do Governo do Municí-

pio e lhe dá o nome.
Art. 2º São poderes do Município, independentes e harmô-

nicos entre si, o Legislativo e o Executivo.
Parágrafo único. Salvo as exceções previstas nesta Lei Orgâ-

nica, é vedado a qualquer dos Poderes delegar atribuição e, a 
quem for investido na função de um deles, exercer a de outro.

Art. 3º A autonomia do Município se configura, especial-
mente, pela:

I - elaboração e promulgação da Lei Orgânica;
II - eleição do Prefeito, Vice-Prefeito e Vereadores;
III - organização de seu Governo e Administração.

Art. 4º São objetivos prioritários do Município, além daque-
les previstos no art. 166 da Constituição do Estado:

I - garantir, no âmbito de sua competência, a efetividade dos 
direitos fundamentais da pessoa humana, administrando com 
transparência de seus atos e ações, com moralidade, com par-
ticipação popular nas decisões e com a descentralização admi-
nistrativa;

II - assegurar a permanência da cidade enquanto espaço vi-
ável e de vocação histórica, que possibilite o efetivo exercício da 
cidadania;

III - colaborar com os Governos Federal e Estadual na cons-
trução de uma sociedade livre, justa e solidária;

IV - proporcionar aos seus habitantes condições de vida 
compatíveis com a dignidade humana, a justiça social, a liberda-
de de pensamento e o bem comum;

V - priorizar o atendimento das demandas sociais de educa-
ção, saúde, transporte, moradia, abastecimento, lazer e assistên-
cia social;

VI - preservar a sua identidade cultural e artística, registran-
do-a, divulgando-a e valorizando-a.

TÍTULO II
DOS DIREITOS E GARANTIAS FUNDAMENTAIS

Art. 5º O Município assegura, no seu território e nos limites 
de sua competência, os direitos e garantias fundamentais que as 
Constituições da República e do Estado conferem aos brasileiros 
e aos estrangeiros residentes no País.

§1º Nenhuma pessoa será discriminada, ou de qualquer for-
ma prejudicada, pelo fato de litigar com órgão ou entidade muni-
cipal, no âmbito administrativo ou judicial.

§2º Incide na penalidade de destituição de mandato admi-
nistrativo ou de cargo ou função de direção, em órgão ou enti-
dade da administração pública, o agente público que deixar, in-
justificadamente, de sanar, dentro de 30 (trinta) dias da data do 
requerimento do interessado, omissão que inviabilize o exercício 
do direito constitucional.

§3º Nos processos administrativos, qualquer que seja o ob-
jeto e o procedimento, observar-se-ão, entre outros, requisitos 
de validade, a publicidade, o contraditório, a defesa ampla e o 
despacho ou a decisão motivados.

§4º Todos têm o direito de requerer e obter informação so-
bre projetos e serviços de Poder Público, ressalvada aquela cujo 
sigilo seja, temporariamente, imprescindível à segurança da so-
ciedade e do Município, nos termos da lei, que fixará também o 
prazo em que deva ser prestada a informação.

§5º Independe de pagamento de taxa, ou de emolumentos, 
ou de garantia de instância, o exercício do direito de petição ou 
representação, bem como a obtenção de certidão para a defesa 
de direito a esclarecimento de interesse pessoal.

§6º É direito de qualquer cidadão e entidade legalmente 
constituída denunciar às autoridades competentes a prática, por 
órgão ou entidade pública ou por empresas concessionárias ou 
permissionárias de serviços públicos, de atos lesivos aos direitos 
dos usuários, cabendo ao Poder Público apurar sua veracidade e 
aplicar as sanções cabíveis, sob pena de responsabilidade.

§7º Será punido, nos termos da lei, o agente público que, no 
exercício de sua atribuições e independentemente da função que 
exerça, violar direito constitucional do cidadão.

§8º Todos podem reunir-se pacificamente, sem armas, em 
locais abertos ao público, independentemente de autorização, 
desde que não frustrem outra reunião anteriormente convocada 
para o mesmo local, sendo apenas exigido prévio aviso à autori-
dade competente.

§9º O Poder Público Municipal coibirá todo e qualquer ato 
discriminatório em seus órgãos e entidades, e estabelecerá for-
mas de punição, como cassação de alvará a clube, bares e outros 
estabelecimentos que pratiquem tais atos.
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RECEPÇÃO DO PACIENTE: FICHA CLÍNICA, ORGANIZA-
ÇÃO DE ARQUIVO

A importância da recepção no atendimento ao paciente
A recepção do paciente é uma das etapas mais relevantes 

no atendimento em saúde bucal. Embora o foco principal da clí-
nica odontológica esteja no tratamento técnico realizado pelo 
cirurgião-dentista, o acolhimento inicial oferecido ao paciente 
influencia diretamente sua percepção sobre a qualidade do ser-
viço.

O auxiliar de saúde bucal, como parte da equipe, tem papel 
essencial nesse processo, mesmo que não atue diretamente na 
recepção administrativa. Conhecer e compreender essa etapa é 
fundamental para garantir um fluxo de atendimento humaniza-
do, eficiente e seguro.

 ▸ O primeiro contato: ponto-chave da experiência do pacien-
te

O primeiro contato de um paciente com o serviço de saúde, 
seja por telefone, mensagem ou pessoalmente, ocorre geralmen-
te na recepção. Nesse momento, é criada a primeira impressão 
sobre o ambiente, a equipe e o atendimento. Um acolhimento 
cordial, com linguagem clara e postura profissional, ajuda a criar 
confiança e segurança no paciente, especialmente em pessoas 
que apresentam medo ou ansiedade em relação a procedimen-
tos odontológicos.

É nesse ponto que começa a construção do vínculo terapêu-
tico, que será essencial para a adesão do paciente ao tratamento 
proposto. Um paciente bem recebido tende a colaborar melhor 
durante os procedimentos, retornar às consultas e seguir as 
orientações da equipe com mais rigor.

 ▸ Organização e fluxo de atendimento
A recepção bem estruturada também é responsável por 

garantir um fluxo organizado de pacientes. Isso inclui o agenda-
mento adequado de horários, evitando atrasos e superlotação 
da sala de espera. Além disso, permite que a equipe clínica tenha 
tempo suficiente para o atendimento de qualidade, sem compro-
meter a segurança do paciente.

O controle de entrada e saída dos pacientes, bem como a co-
municação eficiente entre recepção e equipe clínica, são pontos 
fundamentais para o funcionamento da rotina. Assim, a recepção 
não é apenas uma função administrativa: ela é parte ativa na ga-
rantia de eficiência operacional da unidade de saúde.

CONHECIMENTOS
ESPECÍFICOS 

 ▸ Humanização e escuta ativa
Um dos princípios mais valorizados no atendimento em saú-

de é a humanização. Isso significa tratar o paciente como uma 
pessoa com sentimentos, expectativas e vulnerabilidades, e não 
apenas como um número na agenda. O auxiliar de saúde bucal 
deve estar atento à maneira como os pacientes são tratados des-
de o início do atendimento.

A escuta ativa é uma ferramenta importante nesse proces-
so. Envolve ouvir com atenção, sem interrupções, demonstrando 
empatia e respeito. Quando o paciente sente que sua fala é valo-
rizada, ele tende a se sentir mais respeitado e acolhido.

 ▸ Ambiente físico e acolhimento
O espaço da recepção também contribui com a qualidade 

do atendimento. Um ambiente limpo, organizado, com boa ven-
tilação e sinalização clara transmite segurança e profissionalis-
mo. Além disso, deve-se considerar a acessibilidade para pessoas 
com deficiência ou mobilidade reduzida, garantindo o direito de 
todos ao atendimento adequado.

O auxiliar de saúde bucal pode colaborar, por exemplo, man-
tendo a limpeza e organização das áreas próximas, orientando 
os pacientes e garantindo que estejam confortáveis enquanto 
aguardam o atendimento.

 ▸ Integração com a equipe de saúde
A recepção não trabalha sozinha. Ela precisa estar integrada 

com os demais profissionais da clínica, incluindo os auxiliares e 
os cirurgiões-dentistas. Uma boa comunicação entre esses seto-
res permite que as informações dos pacientes circulem correta-
mente, que não haja perda de dados e que as necessidades de 
cada pessoa sejam atendidas da melhor maneira possível.

Além disso, quando o auxiliar de saúde bucal compreende o 
papel da recepção, ele pode prestar apoio à equipe administra-
tiva, principalmente em momentos de grande demanda ou em 
clínicas com estrutura reduzida.

A recepção do paciente é muito mais do que uma formalida-
de inicial. Ela é uma etapa essencial que impacta diretamente na 
qualidade do atendimento, na organização da clínica e na satis-
fação dos pacientes.

O auxiliar de saúde bucal, como integrante da equipe de saú-
de, deve entender essa importância e colaborar para que essa 
etapa seja realizada com excelência, contribuindo para um aten-
dimento mais humano, eficiente e profissional.
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Ficha clínica: conceito, finalidade e preenchimento 
correto

A ficha clínica é um dos documentos mais importantes 
dentro de uma clínica odontológica. Ela reúne informações fun-
damentais sobre a saúde do paciente, seu histórico, os proce-
dimentos realizados e os planos de tratamento. O correto preen-
chimento e manuseio desse documento é essencial tanto para a 
segurança do paciente quanto para a organização do trabalho da 
equipe de saúde bucal.

 ▸ Conceito de ficha clínica
A ficha clínica é um documento individual do paciente que 

contém dados pessoais, informações de saúde, anamnese, regis-
tros de atendimentos e evolução dos procedimentos odontológi-
cos. Ela pode ser física (em papel) ou eletrônica (em sistemas in-
formatizados), e deve estar sempre atualizada e disponível para 
consulta pela equipe envolvida no cuidado ao paciente.

Trata-se de um instrumento legal e técnico, que serve tanto 
para fins de organização interna quanto para proteger o profis-
sional e o paciente em caso de questionamentos jurídicos ou ne-
cessidade de comprovação dos atendimentos realizados.

 ▸ Finalidade da ficha clínica
A ficha clínica tem várias funções dentro da rotina da clínica 

odontológica. Entre as principais, podemos destacar:
 ▪ Registrar dados pessoais do paciente: nome completo, 

idade, sexo, endereço, telefone, contato de emergência e outros 
dados relevantes para identificação e comunicação.

 ▪ Coletar informações sobre a saúde geral: histórico médico, 
uso de medicamentos, presença de alergias, condições de saúde 
sistêmicas (como hipertensão, diabetes, problemas cardíacos, 
etc.), hábitos de vida e outros aspectos que possam interferir no 
tratamento odontológico.

 ▪ Anotar os procedimentos realizados: data, tipo de atendi-
mento, materiais utilizados, observações clínicas e evolução do 
caso.

 ▪ Servir como base para o plano de tratamento: orientando 
a sequência dos atendimentos, os profissionais envolvidos e as 
metas clínicas a serem alcançadas.

 ▪ Garantir respaldo legal ao profissional: em casos de fisca-
lização, auditoria ou ação judicial, a ficha clínica funciona como 
prova documental da conduta adotada pelo cirurgião-dentista e 
sua equipe.

 ▸ Etapas do preenchimento correto da ficha clínica
O preenchimento adequado da ficha clínica é responsabili-

dade do cirurgião-dentista, mas o auxiliar de saúde bucal tam-
bém participa desse processo, especialmente na coleta inicial 
de dados e na organização da documentação. A seguir, veja as 
principais etapas:

Identificação completa do paciente:
Deve-se anotar nome, data de nascimento, CPF, RG, ende-

reço, telefone e outras informações necessárias para o cadastro.

Histórico médico e odontológico (anamnese):
Nesta etapa, são coletadas informações sobre doenças pré-

-existentes, alergias, uso de medicamentos, hábitos como fumo 
e álcool, histórico de tratamentos anteriores e outras condições 
relevantes.

Avaliação clínica inicial:
O cirurgião-dentista realiza o exame clínico, registrando suas 

observações na ficha. Pode incluir radiografias, fotografias, dese-
nhos ou esquemas dentários.

Plano de tratamento:
São descritas as ações que serão realizadas, com cronogra-

ma e justificativas. Essa parte deve estar clara e objetiva.

Evolução do atendimento:
A cada sessão, o profissional registra data, procedimento 

executado, observações e resposta do paciente. Isso deve ser fei-
to imediatamente após o atendimento, evitando esquecimentos.

Assinaturas e datas:
A ficha clínica deve conter assinaturas do profissional res-

ponsável e, sempre que necessário, do paciente, principalmente 
em casos que envolvem consentimento formal para procedimen-
tos específicos.

 ▸ Cuidados com o preenchimento
O preenchimento da ficha clínica deve seguir alguns princí-

pios básicos para garantir sua validade e utilidade:
 ▪ Clareza e legibilidade: caso a ficha seja em papel, a escrita 

deve ser legível, sem rasuras ou correções indevidas. Em siste-
mas eletrônicos, deve-se usar linguagem clara e objetiva.

 ▪ Veracidade das informações: nunca devem ser inventadas 
informações, e toda anotação deve refletir a realidade do aten-
dimento.

 ▪ Atualização constante: sempre que houver novas infor-
mações ou mudanças na condição do paciente, a ficha deve ser 
atualizada.

 ▪ Sigilo e confidencialidade: a ficha clínica é um documento 
sigiloso. Somente profissionais autorizados devem ter acesso a 
ela, e os dados do paciente não devem ser compartilhados sem 
consentimento.

 ▸ Participação do auxiliar de saúde bucal
Embora a responsabilidade principal sobre a ficha clínica 

seja do cirurgião-dentista, o auxiliar de saúde bucal pode ajudar 
significativamente com:

 ▪ Organização dos prontuários físicos ou eletrônicos.
 ▪ Coleta de informações iniciais (nome, idade, contatos).
 ▪ Atualização de dados administrativos.
 ▪ Encaminhamento da ficha ao profissional no início da con-

sulta.
 ▪ Arquivamento correto após o atendimento.

Além disso, o auxiliar deve estar atento a inconsistências nos 
registros, como informações faltando, fichas com documentos 
trocados ou dados desatualizados.

 ▸ Importância legal e ética da ficha clínica
Do ponto de vista ético, manter a ficha clínica atualizada e 

completa é parte da responsabilidade profissional. Além disso, 
ela pode ser exigida em ações judiciais, sindicâncias ou audito-
rias, por isso deve ser arquivada por no mínimo cinco anos após 
o último atendimento, conforme as orientações do Conselho Fe-
deral de Odontologia (CFO).


